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EMENTA

MILITAR. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ANISTIA. DIREITO DE REVISÃO DO ATO CONCESSIVO. DECADÊNCIA. MÁ-FÉ PARA OBTENÇÃO DA DECLARAÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO. INDEVIDA CONDUTA NO ÂMBITO CASTRENSE. MERA MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE MILITAR. CAUSA MOTIVADORA DO LICENCIAMENTO COM EXCLUSIVIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO. ANULAÇÃO DO ATO DECLARATÓRIO DA ANISTIA. IMPOSSIBILIDADE.

1. É ilegítimo, por não observar o prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei 9.784/99, o ato consubstanciado em Portaria responsável pela anulação de anistia concedida a ex-militar por período superior aos 5 anos previstos na citada norma. Na espécie, a Portaria concessiva da anistia data de 30 de dezembro de 2002, e a Portaria que a anulou foi editada em 05 de abril de 2010. Transcurso de tempo superior a 7 (sete) anos entre um ato e outro, portanto. Evidente, assim, a incidência do fenômeno da decadência para a revisão do citado ato pela Administração. 
2. Ademais, o Autor comprovou ter sido licenciado pela Portaria 559, de 05 de abril de 2010, do Ministro de Estado da Aeronáutica, cujo escopo era perquirir quanto à regularidade das anistias concedidas com base na Portaria 1.104, de 12 de outubro de 1964, do Ministro do Estado da Aeronáutica, cuja definição como ato de exceção e natureza exclusivamente política já restaram reconhecidas pela própria Administração (Súmula Administrativa 2002.07.0003-CA). Daí, o cunho eminentemente político de que se revestiu o ato de licenciamento do Autor, não havendo como não reconhecer sua condição de anistiado político.
3. Não possui substância jurídica para os fins de caracterização de má-fé empregada na consecução de sua declaração de anistiado - justificando, de tal modo, sua anulação (art. 17 da Lei 10.559/2002) - simples manifestação da unidade militar no sentido de má conduta por ele evidenciada no âmbito castrense. São necessários, para esse fim, elementos sólidos de convicção no sentido de ter sido aquela a causa exclusiva do alijamento do anistiando, ônus do qual não se desincumbiu satisfatoriamente a parte adversa na espécie.

4. Apelação a que se dá provimento.
ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator.

Primeira Turma do TRF da 1ª Região, 13 de maio de 2015.
JUIZ FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO
RELATOR CONVOCADO
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